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Prezados alunos, sejam bem vindos ao curso de Abordagem da Hanseníase na Atenção Básica!

Esse curso tem o intuito de capacitar profissionais de saúde que atuam na Atenção Básica para 
desenvolvimento de ações básicas em prevenção de incapacidade física causadas pela Hanseníase. 

Ao final desse curso você deve:

APRESENTAÇÃO DO CURSO

-  Conhecer a situação epidemiológica da hanseníase no Brasil, Santa Catarina e suas Regiões de 
Saúde e, quais os indicadores epidemiológicos relacionados às incapacidades físicas causadas pela 
Hanseníase;

- Estar apto a relacionar os sintomas que levam os profissionais de saúde a suspeitar de hanseníase; 
classificar como paucibacilar (PB) e multibacilar (MB) e as formas clínicas (HI, HT, HD, HV), iniciar 
tratamento poliquimioterápico (PQT), bem como reconhecer a necessidade de encaminhamento 
para referência estadual (reações medicamentosas, reações hansênicas, dificuldades de classificação 
e/ou diagnóstico);

- Empoderar técnicos para o desenvolvimento de ações básicas em prevenção de incapacidade 
física;

- Refletir sobre o estigma relacionado a Hanseníase e apresentar os direitos das pessoas atingidas 
pela hanseníase. 

Os conteúdos do curso foram foram divididos em 4 unidades de aprendizagem:

UNIDADE 1 Situação Epidemiológica da Hanseníase no Brasil e Santa Catarina

UNIDADE 2 Diagnóstico e tratamento da Hanseníase

UNIDADE 3 Prevenção de incapacidade (PI)

UNIDADE 4 O estigma relacionado à Hanseníase e os direitos sociais das pessoas atingidas pela 
Hanseníase

Você deverá realizar todas as atividades de avaliação propostas pelo curso para que possa receber o seu 
certificado de conclusão. Lembre-se que todas as atividades de avaliação devem ser respondidas também 
no Ambiente Virtual Moodle Telessaúde para verificar se suas respostas estão corretas.
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Ao longo do texto foram utilizados marcadores para facilitar a compreensão dos temas propostos:

Palavras do Professor: Dicas do professor a respeito do tema.

Saiba mais: Indicações de outras fontes de informação sobre o 
assunto, como livros, trabalhos científicos, sites e outros materiais, 
para aprofundamento do conteúdo;

Para refletir: Perguntas disparadoras realizadas ao longo do 
texto para promover a reflexão sobre o seu cotidiano de trabalho. 
Aproveite estas questões para refletir sobre os temas durante as 
reuniões de equipe.

Desejamos à todos um bom curso!
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Contexto do Tabagismo

Unidade 1
Situação Epidemiológica da Hanseníase 

no Brasil e Santa Catarina
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Situação Epidemiológica da Hanseníase no 
Brasil e Santa Catarina

OBJETIVO DE APRENDIZAGEM:

Esta unidade tem como objetivos apresentar a situação epidemiológica da hanseníase no Brasil, Santa Catarina 
e suas Regiões de Saúde e demonstrar aos profissionais de saúde, quais os indicadores epidemiológicos estão 
relacionados às incapacidades físicas, causadas pela Hanseníase.

- Você sabia que hanseníase ainda é um importante problema 

de saúde pública em algumas partes do mundo?

Segundo o Boletim Mundial Epidemiológico sobre a doença, publicado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS, 2017), 143 países reportaram casos da doença em 2016. Do total de 214.783 casos novos 
informados, a Índia ocupa a primeira posição com 135.485 casos (63%) e o Brasil a segunda posição com 
25.218 (11,7%).

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, causada pelo bacilo de Hansen. O período de incubação 
varia de 2 a 7 anos e entre os fatores de risco estão o baixo nível socioeconômico, a desnutrição e a 
superpopulação doméstica. Isso explica porque a doença é tão comum em países subdesenvolvidos.  
A maioria da população é resistente ao bacilo, cerca de 95%, entretanto os contatos intradomiciliares 
são mais suscetíveis a contrair a doença quando há o convívio íntimo e prolongado com um paciente 
infectado e não tratado (BRASIL, 2018a).

Nas duas últimas décadas, o número global de casos diminuiu em quase 90% sendo, fator determinante 
para esta situação a introdução do tratamento com a poliquimioterapia – PQT, de duração padronizada e 
determinada para todos os países endêmicos (ALVES et al. 2014). 

Você pode saber mais sobre o PQT nas Diretrizes para Vigilância, Atenção e Eliminação da Hanseníase 

como problema de Saúde Pública no site: http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.

pe.gov.br/files/diretrizes_para_._eliminacao_hanseniase_-_manual_-_3fev16_isbn_nucom_

final_2.pdf

http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/diretrizes_para_._eliminacao_hanseniase_-_manual_-_3fev16_isbn_nucom_final_2.pdf
http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/diretrizes_para_._eliminacao_hanseniase_-_manual_-_3fev16_isbn_nucom_final_2.pdf
http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/diretrizes_para_._eliminacao_hanseniase_-_manual_-_3fev16_isbn_nucom_final_2.pdf
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Embora o Brasil tenha avançado na redução de casos, ainda não alcançou a meta sugerida pela OMS de 
eliminação da doença como problema de saúde pública com registo de menos de um caso para cada 
10.000 habitantes. No ano de 2016, o coeficiente de prevalência do país foi de 1,10/10.000 habitantes, 
muito próximo de atingir a meta proposta. 

O estudo do perfil epidemiológico dos casos novos de hanseníase no Brasil, no período de 2012 a 2016, 
descrito no Boletim Epidemiológico, vol. 49 - Nº4 – 2018, aponta que tanto a hanseníase quanto as formas 
multibacilares (MB) da doença são mais frequentes no sexo masculino, atingindo maior proporção nos 
indivíduos na faixa etária de 60 ou mais anos de idade. O estudo sinaliza a necessidade de estratégias 
diferenciadas, que contemplem a diversidade do panorama da hanseníase no país, priorizando a ações 
de educação em saúde, vigilância de contatos, qualificação do diagnóstico, prevenção e tratamento de 
incapacidades (BRASIL, 2018a).

Em 1991, o Brasil assumiu, durante a 44ª Assembleia Mundial de Saúde, promovida pela OMS, a 

meta de eliminação da hanseníase como problema de saúde pública até o final do ano 2000, ou seja, 

atingir a taxa de prevalência de menos de um doente a cada 10.000 habitantes. Somente dois estados 

Brasileiros conseguiram atingir esta meta: Santa Catarina e Rio Grande do Sul (ALVES et al, 2014). 

Você pode ver os resultados dos indicadores epidemiológicos da hanseníase no Brasil acessando o 

site: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/julho/10/Indicadores-epidemiol--

gicos-e-operacionais-de-hansen--ase.%20Brasil,%202001-.pdf 

Com base nos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde em 09/06/2017 no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan), no período de 2007 a 2016, o Brasil apresentou uma redução de 37,1% 
no número de casos novos, passando de 40.126 diagnosticados no ano de 2007, para 25.218 em 2016. 
Tal redução corresponde à uma queda de 42,3% da taxa de detecção geral do país (de 21,19/100 mil 
habitantes em 2007 para 12,23/100 mil habitantes em 2016). 

Apesar dos esforços promovidos pelo governo brasileiro para o controle da doença nos últimos anos, 
casos em menores de 15 anos ainda são diagnosticados no país, sinalizando focos de infecção ativos 
e transmissão recente da doença. Em 2016, 1.696 casos novos foram diagnosticados nesta faixa etária, 
correspondendo a 7% do total de casos novos do país. Segundo parâmetros deste indicador, a endemia é 
considerada alta neste grupo de idade. 

A doença exibe distribuição heterogênea, com registro de casos novos em todas as Unidades Federadas, 
porém, um dos fatores que contribui para a manutenção do indicador de prevalência no país é o padrão 
de alta endemicidade das regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste. Houve diminuição dos coeficientes 
de detecção em todas as Regiões, inclusive no Sul, que historicamente apresenta os menores índices da 
doença (Figura 1).

http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/julho/10/Indicadores-epidemiol--gicos-e-operacionais-de-hansen--ase.%20Brasil,%202001-.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/julho/10/Indicadores-epidemiol--gicos-e-operacionais-de-hansen--ase.%20Brasil,%202001-.pdf
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Fonte: BRASIL (2017)

Em Santa Catarina a transição epidemiológica consolidou-se a partir da introdução do poliquimioterapia 
(PQT) que ocorreu de maneira gradativa nos municípios. Em 1997, o estado recebeu a certificação pelo 
Ministério da Saúde por ter atingido a meta proposta pela OMS de eliminação da doença como problema 
de saúde pública. Tal fator significa reduzir a carga da doença para um nível consideravelmente baixo, 
com redução das fontes de infeção (Figura 2).

Figura 2 - Coeficiente de Prevalência da Hanseníase por 10.000 habitantes. Santa Catarina, 1990 a 2016.

Em 2016 foram diagnosticados no estado 146 casos novos de hanseníase, com um coeficiente geral 
de detecção de 2,1/100.000 habitantes, considerado de média endemicidade, segundo o parâmetro 
nacional. Entre os casos novos diagnosticados, dois foram registrados em menores de 15 anos de idade, o 
coeficiente de detecção de 0,1/100.000 habitantes é considerado de baixa endemicidade para essa faixa 
etária, segundo os parâmetros de referência para o indicador (BRASIL, 2016).

Fonte: SANTA CATARINA (2017)

Figura1 - Coeficiente de detecção geral de hanseníase (por 100.000 habitantes) por Região do Brasil, 1990 
a 2016. 
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O Coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos é 
um indicador importante, pois expressa a força de transmissão da doença recente e 
a tendência da endemia.

No período de 2001 a 2016 ocorreu oscilação nos coeficientes de detecção da hanseníase, nas duas faixas 
etárias, com pequena variação do indicador, porém, com tendência de redução, o que pode ser atribuído 
a implementação das ações de vigilância e as capacitações realizadas no estado em suspeição diagnóstica 
(Figura 3).

Figura 3 - Coeficiente de detecção de hanseníase por 100.000 habitantes na população geral e em 
menores de 15 anos. Santa Catarina, 2001 a 2016.

Fonte: SANTA CATARINA (2017)

O monitoramento do indicador de cura é essencial para avaliação da efetividade dos serviços em assegurar 
a adesão ao tratamento até a alta por cura. Pacientes diagnosticados e não curados no tempo adequado 
aumentam a prevalência e demonstram que os serviços de saúde não estão seguindo adequadamente 
o protocolo terapêutico do tratamento padronizado com a poliquimioterapia. O percentual de pacientes 
curados nas coortes anuais de hanseníase no estado de Santa Catarina é considerado bom, segundo os 
parâmetros do indicador, em 2016 92,6% dos pacientes tiveram alta por cura (Figura 4).
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INCAPACIDADE FÍSICA NA HANSENÍASE

Independente das situações epidemiológicas, variando de hiper a baixa endemia, as incapacidades físicas 
são um risco para os pacientes e desafios para as equipes de saúde, uma vez que o diagnóstico precoce 
e o tratamento oportuno dos casos são a forma mais eficaz de prevenir as incapacidades na hanseníase 
(ALVES et al, 2014).

Fonte: SANTA CATARINA (2017)

Figura 4 - Proporção de cura dos casos novos de hanseníase nos anos das coortes. Santa Catarina, 2007 
a 2016.

No endereço eletrônico abaixo você encontra o instrutivo para o cálculo das coortes de cura 

da hanseníase. http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/notas_tecnicas/Nota_

tecnica_N_03-2012-Calculo_taxa_de_cura.pdf

A OMS adotou o Indicador Grau de Incapacidade Física (GIF) como o principal indicador de 
monitoramento da endemia, em substituição à meta de eliminação da hanseníase como problema 
de saúde pública (ALVES et al, 2014).

O percentual de casos com grau 2 de incapacidade física é elevado em Santa Catarina. Em 2016, 17,9% 
dos pacientes apresentaram grau 2 de incapacidade no diagnóstico, parâmetro considerado alto pelo MS, 
colocando o estado em 2º lugar no ranking nacional (Figura 5).

http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/notas_tecnicas/Nota_tecnica_N_03-2012-Calculo_taxa_de_cura.pdf
http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/notas_tecnicas/Nota_tecnica_N_03-2012-Calculo_taxa_de_cura.pdf
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Figura 5 - Proporção de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no diagnóstico. 
Estados e Brasil, 2016.

Fonte: BRASIL (2017)

Nos últimos dez anos a proporção de casos novos de hanseníase diagnosticados com grau de incapacidade 
física 1 e 2 no estado, obteve um resultado alto para o indicador. Em 2016 a soma do grau 1 e 2 corresponde 
a 42% dos pacientes com incapacidades no momento do diagnóstico (Figura 6).

Ao analisar a série histórica do gráfico exposto, os dados revelam subnotificação existente, pois as 
incapacidades decorrem do diagnóstico tardio, além de um acúmulo de pessoas que necessitam do 
Sistema de Saúde para tratamento e reabilitação das incapacidades, gerando despesas permanentes 
para o estado.
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% Incapacidades

até 0
1 a 49
mais de 50

Serra Catarinense

Meio Oeste

Alto Uruguai 
Catarinense

Xanxerê

Oeste

Extremo 
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Alto Vale do Rio do Peixe

Planalto Norte Nordeste

Alto Vale do Itajaí

Médio Vale 
do Itajaí

Grande Florianópolis

Extremo Sul 
Catarinense

Laguna

Carbonífera

Foz do Rio Itajaí

Figura 6 - Proporção de Grau de Incapacidade Física 1 e 2 entre os casos novos de hanseníase avaliados 
no diagnóstico. Santa Catarina, 2007 a 2016.

Fonte: SANTA CATARINA (2016)

Fonte: SANTA CATARINA (2017)

O Programa Estadual de Hanseníase de Santa Catarina, em 2016 as Regiões de Saúde do estado que 
apresentaram elevada proporção de incapacidade física no diagnóstico, com mais de 50%, foram as 
Regiões do Meio Oeste, Extremo Oeste, Alto Vale do Rio do Peixe, Nordeste, Laguna e Carbonífera. Este 
indicador mede a qualidade do atendimento dos serviços de saúde, pode sugerir falha na avaliação e 
na prevenção de incapacidades físicas seja no diagnóstico ou durante o tratamento (Figura 7) (SANTA 
CATARINA, 2016).

Figura 7 - Proporção de casos novos de Hanseníase diagnosticados com incapacidade física (grau 1 e 
grau 2) nas 16 Regiões de Saúde. Santa Catarina, 2016.
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EXAME DE CONTATOS

A vigilância de contatos tem por finalidade a descoberta de casos novos entre aqueles que convivem ou 
conviveram de forma prolongada com o caso novo diagnosticado, mede capacidade dos serviços em 
realizar a vigilância, aumentando a detecção oportuna e contribui para a redução na cadeia de transmissão.

Em 2016, o resultado deste indicador no país (77,6%) e no estado (77,3%) foi considerado regular. Portanto, 
é fundamental orientar as equipes de saúde quanto à importância de intensificar a busca ativa e o exame 
de todos os contatos dos casos de hanseníase (Figura 8). 

Figura 8 - Percentual de contatos examinados entre os registrados dos casos novos de hanseníase, nos 
anos das coortes. Estados, Brasil, 2016.

Considera-se “contato domiciliar” toda e qualquer pessoa que resida ou tenha residido com o doente de 
hanseníase. “Contato social” é qualquer pessoa que conviva ou tenha convivido em relações familiares 
ou não, de forma próxima e prolongada. O Ministério da Saúde sugere avaliar anualmente, durante cinco 
anos, todos os contatos não doentes, quer sejam familiares ou sociais (BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b).

Fonte: BRASIL (2017)

O alcance da meta no resultado do indicador Exame de Contatos (> ou = 80% de contatos 
examinados) implica na transferência de recursos do Ministério Saúde para os municípios. Plano de 
Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQAVS). 
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Para verificar a situação da hanseníase no seu município, consulte o site da Sala de Apoio à Gestão 

Estratégica (SAGE), clicando em “situação de saúde”, e depois em “indicadores de morbidade” e 

“hanseníase”: http://sage.saude.gov.br/

Consulte também sobre a Hanseníase no Portal da Saúde: http://portalms.saude.gov.br/

CONCLUSÃO

Nesta Unidade você conheceu um pouco mais sobre o contexto da hanseníase no Brasil e no Estado de 
Santa Catarina através dos indicadores epidemiológicos do Programa e pôde refletir o quanto os resultados 
de alguns indicadores estão fortemente relacionados com a elevada proporção de incapacidade física e 
o diagnóstico tardio no estado.

Seguiremos os estudos da Unidade de Aprendizagem 2, onde aprenderemos mais sobre o diagnóstico e 
tratamento da Hanseníase.

http://sage.saude.gov.br/
http://portalms.saude.gov.br/
http://portalsaude.saude.gov.br/
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